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PREGÃO PRESENCIAL Nº.  122/2018 – PMR.
Processo Administrativo nº. 17803.246/2018.
Tipo de Licitação: Maior Oferta ou Lance
[image: image1.jpg]1. PREÂMBULO:
1.1.  O  Município  de  Rolândia,  Estado  do  Paraná,  torna  público  que  realizará  licitação  na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais nº. 8.666/93 e 10.520/02, do tipo MAIOR OFERTA OU LANCE.

1.2.  O  PREGÃO  será  conduzido  pelo  PREGOEIRO,  auxiliado  pela  EQUIPE  DE  APOIO.

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 31 de Outubro de 2018, com protocolo até as 15:00 horas e início às 15:30 horas, na Avenida Presidente Bernardes, 809 – Centro, Rolândia/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação e dos envelopes de proposta de preços e dos documentos de habilitação.
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2. OBJETO DO PREGÃO:
2.1. O objeto deste PREGÃO é a Contratação de Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes  da  Folha  Salarial  e  outras  indenizações,  aos  servidores  ativos,  agentes  públicos, agentes políticos e empregados públicos da Prefeitura do Município de Rolândia, conforme solicitação da Divisão de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração.
2.2. Especificações, quantitativos, e outras informações constantes no Termo de Referência.

2.3. O objeto compreende a execução dos serviços previstos no item 2.1, abrangendo os servidores ativos atuais e os admitidos durante o prazo de execução do contrato.

3. TIPO DO PREGÃO:
3.1. Este PREGÃO é do tipo MAIOR OFERTA OU LANCE, ou seja, será declarada vencedora a proponente que, estando habilitada, oferecer o maior lance para o objeto deste edital.

4. DO VALOR MÍNIMO DE LANCE:
4.1. O valor inicial a ser ofertado pelas instituições financeiras interessadas em participar do processo licitatório será de no mínimo R$ 1.550.000,00 (Um milhão quinhentos e cinquenta mil reais).
5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
5.1. Somente poderão participar deste PREGÃO as Instituições Financeiras regularmente estabelecidas no país, cuja finalidade e ramo de atuação principal sejam pertinente ao objeto da contratação, que atenderem integralmente a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.
5.2. Não será permitida a participação de Instituições Financeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Rolândia, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, por quaisquer órgãos governamental, autárquico, fundacional ou de economia mista.

5.3.  Não  poderá  participar como proponente, direta  ou  indiretamente,  da  licitação,  servidor  ou  dirigente  deste  Município  de Rolândia.
5.4. A participação neste Pregão importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente edital, bem como na observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos.

5.5. Não será aceita a participação de instituições financeiras em consórcio para esta Licitação.
6.  FORMA  DE   APRESENTAÇÃO  DOS   ENVELOPES   DE   PROPOSTA  DE   PREÇOS   (Nº.  01)   E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº. 02):
6.1.  Os  envelopes,  respectivamente  PROPOSTA  DE  PREÇOS  (Envelope  nº.  01)  e  DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO (Envelope nº. 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:


(Razão Social da Proponente, Endereço, CNPJ, Telefones e email)

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000/2018
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA ENVELOPE Nº. 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

DATA: 00/00/2018

(Razão Social da Proponente, Endereço, CNPJ, Telefones e email)

                             PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000/2018
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA ENVELOPE Nº. 02 – HABILITAÇÃO

DATA: 00/00/2018
6.2. Os documentos constantes do Envelope nº. 01 – Proposta de Preços deverão ser apresentados de forma impressa por processo eletrônico, em 01 (uma) via redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às  expressões  técnicas  de  uso  corrente,  sem  rasuras  ou  entrelinhas  que  prejudiquem  a  sua  análise, numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração.

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE Nº. 01 – PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3 e 6.3.2.

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS.

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE Nº. 02) poderão ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedidos via Internet.

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original ao PREGOEIRO, por ocasião da abertura do ENVELOPE Nº. 02, para devida autenticação.

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado poderá não integrar o envelope.

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão sempre   que   necessário   suas   autenticidades/validades   comprovadas   por   parte   do PREGOEIRO.

6.3.1.3. O PREGOEIRO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido  apresentados  os  documentos  preconizados,  inclusive  quanto  à  forma  exigida,  a proponente será inabilitada se o licitante não portar a comprovação da informação de que se trata.

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor público juramentado.

6.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes.

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº. 01):
7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório – PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e- mail), se houver, para contato;

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas no Anexo I; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

d)  apresentar  o  prazo  de  validade  não  inferior  a  60  (sessenta)  dias  corridos,  a  contar  da  data  de  sua apresentação. Caso não haja prazo de validade expresso na proposta, o Pregoeiro considerará o prazo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso o prazo seja expressamente inferior, a proposta será desclassificada.

e) apresentar preço unitário e total por item, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,23) e irreajustável, apurado à data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

e.1) O valor ofertado na proposta não poderá ser inferior ao preço mínimo de R$ 1.550.000,00 (Um milhão quinhentos e cinquenta mil reais), fixado no subitem 4.1 deste Edital, e deverá ser líquido, não cabendo ao licitante a retenção de parcela ou percentual a qualquer título.

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, etc., garantindo-se  este  durante  toda  a  vigência  do  Contrato,  exceto  quanto  aos  preços  nas  hipóteses  de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental;

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº. 02):
8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes (observar as condições do item 6.3):

8.1.1. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou, 2 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; ou, 3 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação);

8.1.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Certificado de Regularidade do FGTS;

b) Prova de Regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991;

c) Prova de Regularidade relativa a Tributos Estaduais;

d) Prova de Regularidade relativa a Tributos Municipais (Obs.: Caso a certidão municipal não apresente o número do Cadastro de Inscrição Municipal, favor apresentá-lo em anexo),

e) Prova de Regularidade relativa a Débitos Trabalhistas;

8.1.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão Negativa de recuperação Judicial, Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias;

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, conforme índices descritos a seguir, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrada há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

   Observação:  O  balanço  das  sociedades  anônimas  ou  por  ações  deverá  ser  apresentado  em publicação no Diário Oficial. O Balanço das demais empresas vira acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados por profissional responsável (Contador).

b.1. O Balanço Patrimonial solicitado na alínea “b” do subitem 6.1.3 deverá ser acompanhado da demonstração dos cálculos dos índices abaixo mencionados:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

                                    Índices de Liquidez Geral: ILG = ---------------------------------------------  ≥ 1,00

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante

Índices de Liquidez Corrente: ILC = ---------------------------------------------  ≥ 1,00

Passivo Circulante
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo (PNC)

      Participação de Capital de Terceiro: PCT = --------------------------------------- ≤ 0,50

Patrimônio Líquido
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo (PNC)

                                        Grau de Endividamento: GE = --------------------------------------------- ≤ 0,50

Ativo Total
   Observação: Os documentos acima aludidos deverão estar dentro de seus prazos de validade e assinados por profissional da Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças.

c) A boa situação da empresa será comprovada através do índice de que mede a solvência dos bancos, denominado  índice de Basiléia,  devendo  ser  comprovado  o índice  mínimo de 11% (onze por  cento), calculado na conformidade das regras estabelecidas pela Resolução n.º 3.490, de 29 de agosto de 2007, e Circular  n.°  3.360,  de  12  de  setembro  de  2007,  do  Banco  Central  do  Brasil  e  alterações  e complementações posteriores, relativo ao trimestre civil anterior ao da licitação.

c.1. O cálculo do índice é efetuado de acordo com a seguinte fórmula: PR*100 / (PRE/fator F)

   Considera-se desenquadrada em relação ao Índice de Basiléia a instituição cujo Patrimônio de Referência (PR) seja inferior ao Patrimônio de Referência Exigido (PRE) calculado para ela, isto é, seu patrimônio é insuficiente para a cobertura dos riscos decorrentes de suas operações ativas, passivas e registradas em contas de compensação.

8.1.4. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a)  Declaração  da  licitante,  devidamente  assinada  pelo  responsável  legal,  de  que  se  vencedora  se compromete com as seguintes condições:
I.   Obrigatoriamente instalar no mínimo 01 (uma) agência bancária fixada no Município de Rolândia, conforme estabelecido no Termo de Referencia.

II.   Indicar 01 (uma) ou mais agências bancárias, para atendimento, com no mínimo 01 (um) gerente exclusivo para os servidores públicos da Prefeitura de Rolândia.

III.   Manter a operação de Agências Bancárias no Município de Rolândia no cumprimento da vigência do Contrato.
IV.   Durante a vigência do contrato, caso necessário, realizar Termo Aditivo para que seja instalado PABs – Posto de Atendimento Bancário, em Prédios Públicos indicados pelo Município.

V.   Instalar e manter as Unidades Bancárias de acordo com as normas para instalação e funcionamento conforme Resoluções do Banco Central.

VI.   Cumprir com todas as condições estabelecidas neste edital e Termo de Referencia.

8.1.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

a) Declaração de Não Impedimento, conforme Anexo II do edital;

b) Declaração de Não Parentesco, conforme Anexo VI do edital.

8.2. OPCIONAL: A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Rolândia, pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os documentos elencados nos subitens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3.

8.2.1.  Qualquer  documento  indispensável  para  a  obtenção  do  CERTIFICADO  DE  REGISTRO CADASTRAL  com  prazo  de  validade  vencido  deverá  ser  regularizado,  impondo-se,  para  tanto,  a apresentação do mesmo juntamente com a documentação contemplada no subitem 8.2.

8.2.2.  A  regularização  da documentação  aludida  no 8.2.1.  também  poderá  ser levada  a  efeito  na própria  sessão,  cuja  certidão/documento  utilizada  para  a  finalidade  deverá  observar  as  previsões contidas nos subitens 6.3., 6.3.1, 6.3.1.1., 6.3.1.2. e 6.3.1.3.

8.3. Não será aceito protocolo de entrega ou solicitação de substituição de documento àquele exigido no presente EDITAL e seus ANEXOS.

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL:
9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado na Secretaria Municipal de Compras, Licitação e Patrimônio - Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Rolândia, com sede à Avenida Presidente Bernardes, nº 809, Centro, durante o expediente normal do órgão licitante, das 12:00 às 18:00.

9.1.1. O Edital também estará disponível a quaisquer interessados no endereço eletrônico da Prefeitura www.rolandia.pr.gov.br  até  a  data  marcada  para  recebimento  dos  documentos  e  dos ENVELOPES Nº. 01 E Nº. 02.
9.2. O aviso do EDITAL será publicado no jornal oficial do Município de Rolândia, Diário Oficial do Estado do Paraná, Diário Oficial da União, Jornal de circulação regional –  Folha de Londrina e no site do Tribunal de Contas do Paraná.

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificados no subitem 9.1.

9.4.    Qualquer    alteração    do    Edital    será    divulgada    no    endereço    eletrônico    da    Prefeitura www.rolandia.pr.gov.br no Portal da Transparência – Licitação.

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

10.1.  É  facultada  a  qualquer  interessado  a  apresentação  de  pedido  de  esclarecimentos  sobre  o  ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

10.1.1.  A  pretensão  referida  no  subitem  10.1.  pode  ser  formalizada  por  meio  de  requerimento endereçado  à  autoridade  subscritora  do  EDITAL,  devidamente  protocolado  no  endereço  e  horário constantes do subitem 9.1.

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal.

10.1.3.  Os  esclarecimentos  deverão  ser  prestados  no  prazo  de  01  (um)  dia  útil,  a  contar  do recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1. poderão ser formalizadas por meio de requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço físico e horário constantes do subitem 9.1.

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade subscritora do ato convocatório do PREGÃO no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO.

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

12. CREDENCIAMENTO:
12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão estabelecida  no  subitem  12.2  deste  EDITAL,  o  representante  da  proponente  entregará  ao  PREGOEIRO documento que o credencie para participar do aludido procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistirem verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar o aumento da oferta/lance, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário.

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

12.3.1 O Contrato Social (fase de credenciamento) deverá ser apresentado em cópia autenticada em cartório ou acompanhada de original para conferência.

12.4. É admitido somente um representante por proponente.

12.5.  A  ausência  da  documentação  referida  ou  a  apresentação  em  desconformidade  com  as  exigências previstas impossibilitará a participação do representante da proponente neste PREGÃO.

12.6. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, O PREGOEIRO declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital.

13.  RECEBIMENTO  DA  DECLARAÇÃO  DE  QUE  A  PROPONENTE  CUMPRE  OS  REQUISITOS  DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº. 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº. 02):
13.1.  A  etapa/fase  para  recebimento  da  DECLARAÇÃO  DE  QUE  A  PROPONENTE  CUMPRE  OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e posterior recebimento dos envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS (Nº. 01) e  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO  (Nº.  02)  será  levada  a  efeito  tão  logo  se  encerre  da  fase  de CREDENCIAMENTO.

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO deverá ser apresentada impressa por processo eletrônico, em papel timbrado da licitante, devidamente datada e assinada pelo administrador ou representante legal da empresa.

13.1.2. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não  deve  integrar  os  ENVELOPES  PROPOSTA  DE  PREÇOS  (Nº.  01)  e  DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO  (Nº.  02),  constituindo-se  em  DOCUMENTO  a  ser  fornecido  separadamente;  fica facultada a utilização do modelo constante do ANEXO IV.

13.2.  Iniciada  esta  etapa/fase,  O  PREGOEIRO  receberá  e  examinará  a  DECLARAÇÃO  DE  QUE  A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

13.2.1.  A  ausência  da  referida  declaração  ou  a  apresentação  em  desconformidade  com  a exigência prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em  conseqüência,  o  recebimento  dos  envelopes  de  PROPOSTA  DE  PREÇOS  (Nº.  01)  e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº. 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue  participando do PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS (Nº. 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº. 02).
14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº. 01):
14.1. Compete o PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº. 01), conservando  intactos  os  ENVELOPES  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO  (Nº.  02)  e  sob  a  guarda  do PREGOEIRO.

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
15.1.  O  PREGOEIRO examinará  as  PROPOSTAS DE  PREÇOS  sempre  levando em  conta as  exigências fixadas nos itens 6 e 7.

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante.

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor, o PREGOEIRO elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério de MAIOR OFERTA.

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que:

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

d) apresentar preço menor que o preço mínimo consignado neste Edital.

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES  VERBAIS:
17.1.  Para  o  julgamento  e  classificação  das  propostas  será  adotado  o  critério  de  MAIOR  OFERTA.  As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a)   Seleção das propostas com MAIOR OFERTA;

b) no caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio para definição da sequência de lances, com a participação de todas as licitantes.

17.2. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o PREGOEIRO poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS:
18.1.  Definidos  os  aspectos  pertinentes  à  classificação  das  propostas,  dar-se-á  início  ao  oferecimento de lances verbais.

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam superiores ao valor da maior proposta escrita ou do último lance verbal oferecido.

18.2. O PREGOEIRO convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances verbais, de forma seqüencial, a partir da proponente da proposta de menor preço e as demais em ordem crescente de valor, sendo que a proponente da proposta de maior lance será a última a oferecer lance verbal.

18.3. Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final.

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para tanto por parte das proponentes.

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes declinarem da correspondente formulação.

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem crescente de  valor,  incluindo  aquelas  que  declinaram  do  oferecimento  de  lance,  sempre  com  base  no  último  lance apresentado, o PREGOEIRO examinará a aceitabilidade do valor daquela de maior preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

18.7. É facultado o PREGOEIRO negociar com a proponente de maior preço, para que seja obtido preço melhor.

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o empate técnico, conforme estabelecem os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, o PREGOEIRO aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o PREGOEIRO ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela Administração Pública.

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

Art. 44: Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para a microempresa e empresas de pequeno porte.
§   1º  Entende-se  por  empate  aquelas  situações  em  que  as  propostas  apresentadas  pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º será de 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.
Art. 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, O PREGOEIRO verificará a conformidade entre a proposta escrita de maior preço e o valor estimado para a contratação.

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do preço, também é facultado O PREGOEIRO negociar com a proponente da proposta de maior preço, para que seja obtido preço melhor.

18.11. Considerada aceitável a oferta de maior preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente.

18.12.  Constatado  o  atendimento  das  exigências  habilitatórias  previstas  no  EDITAL,  a  proponente  será declarada vencedora.

18.13. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o PREGOEIRO examinará a oferta subseqüente de maior preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes.

18.14. Sendo a proposta aceitável, o PREGOEIRO verificará as condições de habilitação da proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as previsões estampadas nos subitens anteriores.

18.15. Se todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO:
19.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso.

19.2. Os demais licitantes ficam desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.

19.3. Após a apresentação das contra razões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o PREGOEIRO examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente para decisão.

19.4. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.5.  O  recurso  terá  efeito  suspensivo,  sendo  que  seu  acolhimento  importará  na  invalidação  dos  atos insuscetíveis de aproveitamento.

20. ADJUDICAÇÃO:
20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o PREGOEIRO adjudicar o objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

20.2.  Existindo  recurso  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados  e  após  a  decisão  do  mesmo,  a autoridade  competente  deve  praticar  o  ato  de  adjudicação  do  objeto  do  certame  à(s)  proponente(s) vencedora(s).

21. HOMOLOGAÇÃO:
21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.

21.2. Após a publicação do ato de homologação o(s) vencedor(es) será(ão) convocado(s) para assinatura do

Contrato, respeitada a validade de sua(s) proposta(s).
22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:
22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no quadro de editais da Prefeitura Municipal.
23. DA CONTRATAÇÃO:
23.1. O objeto deste PREGÃO será contratado consoante as regras próprias do Sistema. Não sendo assinado o Contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes classificadas, ao preço do primeiro, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002, observada a ampla defesa e o contraditório.

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura do Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pela Secretaria Municipal de Administração - Setor de Licitações, sito à Avenida Presidente Bernardes, n° 809, Centro  – Rolândia/PR.

23.2.1. No ato da assinatura do Contrato a empresa deverá apresentar para a servidora Sra. Creonice Maria Tozin, Matrícula nº , Gestora de Contratos da  Prefeitura  todas  as  Certidões  de  Regularidade  Fiscal  e  Trabalhista  exigidas  na  habilitação atualizadas e em plena vigência. O não cumprimento implicará na imediata inabilitação da empresa, conforme  art.  55,  XIII,  da  Lei  8666/93,  bem  como  na  análise  da  classificação/habilitação  dos remanescentes, se houver, na respectiva ordem.

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data do correspondente recebimento ou publicada no Diário Oficial do Município, considerando-se recebida no 1° dia útil subsequente a publicação. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela autoridade competente. Não havendo decisão, a assinatura do Contrato deverá ser formalizada até o 5º (quinto) dia útil, contado da data de convocação.

23.5. Também para assinatura do Contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

23.6. A recusa injustificada de assinar o contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-se às sanções previstas no item 27 e subitens.

23.7. O Contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

23.8. O valor a ser atribuído ao contrato será aquele resultante da proposta vencedora.
24. PAGAMENTO:
24.1. O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias após a assinatura  do  contrato,  em  moeda  corrente  nacional,  em  parcela  única,  através  de  crédito  em  conta  de titularidade da Prefeitura Municipal de Rolândia a ser indicada.

24.1.1.  O  pagamento  do  valor  obtido  no  certame  deverá  ser  líquido,  não  cabendo  ao  licitante  a retenção de parcela ou percentual a qualquer título.

24.2. Em caso de atraso no pagamento, a instituição financeira deverá pagar ao Município multa de 2% (dois por  cento)  incidente  sobre  o  valor  total  da  proposta  homologada  no  certame,  acrescida  de  atualização monetária, de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste edital e no Termo de Referência.

24.3. Não haverá nenhum tipo de remuneração oriunda dos cofres públicos municipais à Instituição Financeira contratada em razão da prestação dos serviços objeto do contrato ou pela prestação de serviços objeto do contrato ou pela prestação de serviços correlatos.

25. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
25.1. As especificações sobre a execução dos serviços e demais informações correlatas encontram-se no Termo de Referência Anexo ao edital.
25.1.1.    Os    serviços    contratados    deverão    ser    executados    pela    instituição financeira, ININTERRUPTAMENTE, durante os 60 (sessenta) meses de vigência do Contrato.

25.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, para efeito de simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite,  perfeita  adequação,  resultando  no  recebimento  definitivo  que  será  realizado  pela  servidora Sra. Maria Cristina Garcia Santis, Matrícula nº 108-2, devidamente designada como fiscal pela Secretaria Municipal de Administração, observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega. 

25.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, bem como no contrato.

26. DA ISENÇÃO DE GARANTIA:
26.1. Não será exigida prestação de garantia para o objeto da presente licitação.
27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
27.1. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação, sem prejuízos  das  responsabilidades  civil  e  criminal,  ressalvado  as  situações  devidamente  justificadas  e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

a)   Advertência;

b)   Multa.

c)  Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.

d)   Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

27.2. Advertência.

a)  A  pena  de  advertência  deve  ser  aplicada  a  título  de  alerta  para  a  adoção  das  necessárias  medidas corretivas,  sempre  que  o  contratado  descumprir  qualquer  das  obrigações  assumidas  ou  desatender  a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

27.3. Multa, nos seguintes termos:

a)   Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 2% (dois por cento) do valor integral do contrato, ao dia, acrescida de atualização monetária de 12% (doze) por cento ao ano até o prazo máximo de 05 (cinco) dias, findo os quais, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 27.1, alíneas “c” e “d”;

b)   Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subseqüente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 27.1, alíneas “c” e “d”;

c)   Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do fiscal  do  contrato  ou  do  Município,  ou  pela  não  apresentação  documentos  solicitados  nos  prazos  solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Edital, ou da Lei 8.666/93, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subseqüente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em  que,  além  da  multa  já  aplicada,  incorrerá  a  contratada  em  multa  sancionatória  decorrente  da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 27.1, alíneas “c” e “d”;

d)   Pelo  descumprimento  de  qualquer  especificação  do  serviço  prevista  em  Contrato  ou  Termo  de Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subseqüente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte não aceita  e refazê-la  de acordo com  o Termo de Referência.  A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 27.1, subitens “c” e “d”.

e)   Sendo verificada uma das condutas previstas na aliena “d” anterior e, com base na mesma, aplicada a penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da aplicação da penalidade da alínea “d” anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por cento) do valor

integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em  que,  além  da  multa  já  aplicada,  incorrerá  a  contratada  em  multa  sancionatória  decorrente  da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 27.1, alíneas “c” e “d”.

f)    Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 27.1, alíneas “c” e “d”.

g)   Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto na alínea “f” anterior, em persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta,

pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 27.1, alíneas “c” e “d”.

27.4. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,  comportar-se  de  modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei  
10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais.

27.5.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  esta  Administração  Pública,  enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei nº. 8.666/93.

27.6. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às penalidades tratadas nos itens 27.4 e 27.5, cumuladas com multas, tanto moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de prestação de serviço;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção da prestação de serviços, caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer imediatamente após a rejeição;

III - pela não execução dos serviços de acordo com as especificações e prazos estipulados neste Edital e Contrato.

27.7. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações e demais legislação pertinente.

27.8. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

27.9.  Qualquer  penalidade  aplicada  deverá  ser  registrada;  tratando-se  de  penalidade  que  implique  no impedimento de  licitar  e contratar  com o  Município, ou de declaração de  inidoneidade,  será  obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

28. DISPOSIÇÕES GERAIS:
28.1.  As  normas  disciplinadoras  deste  PREGÃO  serão  interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, da finalidade e da segurança do Contrato.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja comunicação do PREGOEIRO em sentido contrário.

28.3.  A  autoridade  competente  para  determinar  a  contratação  poderá  revogar  a  licitação  por  razões  de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

28.4.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  deixará  de  importar  no  afastamento  da proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exeqüibilidade da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.
28.8.  A  proponente  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

28.10. Os ENVELOPES Nº. 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas para assinarem o Contrato poderão ser retirados no endereço apontado no subitem 9.1, depois de formalizado o referido Contrato, mediante apresentação de solicitação devidamente protocolada.

28.11. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, com base na legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.12. Será competente o Foro de Rolândia, Comarca da Região Metropolitana de Londrina, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

28.13. Fazem parte do presente instrumento convocatório os seguintes anexos:

Anexo I – Especificações dos itens e quantidades estimadas e Termo de Referência;     Anexo  II  – Declaração de Não Impedimento;

 Anexo  III – Modelo de Procuração para Credenciamento;

Anexo IV – Declaração de que a Proponente Cumpre os Requisitos  de Habilitação;

Anexo V – Modelo de Proposta de Preços;

Anexo VI – Modelo de Declaração de não parentesco;

Anexo VII – Minuta de  Contrato;

Anexo VIII - Termo de Referência – Anexo ao Contrato.

Rolândia/PR, 17 de Outubro de 2018.
PAULO ROGÉRIO DE LIMA
Secretario de Compras, Licitação e Patrimônio

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 122/2018
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO E JUSTIFICATIVA
1.1 Objeto
Contratação de instituição financeira (Banco) autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha salarial e outras indenizações, aos servidores públicos ativos, agentes públicos, agentes políticos e empregados públicos da Prefeitura do Município de Rolândia.

	DESCRIÇÃO
	VALOR MÍNIMO DA OFERTA

	Contratação  de Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da Folha Salarial e outras indenizações, aos servidores ativos, agentes públicos, agentes  políticos  e  empregados  públicos  da  Prefeitura  do  Município de Rolândia,  conforme  solicitação  da  Divisão  de  Recursos  Humanos  da Secretaria Municipal de Administração.
	R$ 1.550,000,00 (Um Milhão quinhentos e cinquenta mil reais).


1.2 Justificativa
Em  virtude  do  encerramento  do  prazo  de  vigência  do  Contrato  064/2013,  originado  da dispença de licitação N.° 15/2013 sendo a CONTRATADA Caixa Econômica Federal que presta tais serviços ao Município. É necessário a abertura de certame licitatório através de PREGÃO PRESENCIAL, Maior Oferta ou Lance, sendo declarada vencedora a proponente que ofertar o maior valor sobre a folha de pagamento do Município de Rolândia, durante o período de 60 (sessenta) meses ininterruptos, desde que devidamente habilitada e apta a prestar tais serviços à Administração Pública Municipal.

2. ESPECIFICAÇÕES
2.1 Do valor do contrato e prazo de pagamento
a)   O valor da proposta mínima a ser ofertado no certame, foi atualizada por correção monetária através de índice de reajuste INPC, levando em consideração o valor a título de pagamento do último contrato.

b)   O  valor  mínimo  da  proposta  a  ser  ofertado  no  certame  será  de  R$  1.550,000,00  (Um milhão quinhentos e cinquenta mil reais).
c)   O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, em moeda corrente nacional, em parcela única, através de crédito em conta de titularidade da Prefeitura Municipal de Rolândia a ser indicada.

d)   Em caso de atraso no pagamento, a instituição financeira deverá pagar ao Município multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta homologada no certame, acrescida de atualização monetária, de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste termo de referência.

e)   Não  haverá  nenhum  tipo  de  remuneração  oriunda  dos  cofres  públicos  municipais  à  Instituição Financeira contratada em razão da prestação dos serviços objeto do contrato ou pela prestação de serviços objeto do contrato ou pela prestação de serviços correlatos.

2.2 Informações gerais da folha de pagamento
2.2.1 As informações apresentadas a seguir são relativas à distribuição quantitativa da Folha de Pagamento do mês de Setembro de 2018, refere-se aos servidores ativos da Prefeitura Municipal de Rolândia/PR, podem  sofrer  variações  quando  da  efetiva  implementação  dos  serviços,  em  decorrências  de  eventuais nomeações e/ou exonerações.

a) Quantitativo de servidores

	      SERVIDORES ATIVOS POR VÍNCULO  E

MATRÍCULA.
	QUANTIDADE

	Efetivos Estatutários
	1.512

	Contratados prazo determinado -PSS
	150

	Comissionados
	54

	Agentes Públicos
	15

	TOTAL
	1.731


b) Faixa Salarial data base Setembro 2018.

	FAIXA SALÁRIAL
	MUMERO DE SERVIDORES
	PROVENTOS BRUTO

	R$ 00,00 a  R$ 1.000,00
	04
	R$    2.455,96

	R$ 1.001,00 a R$ 1.500,00
	139
	R$ 181.222,88

	R$ 1.501,00 a R$ 2.000,00
	289
	R$  499.556,51

	R$ 2.501,00 a R$ 3.000,00
	498
	R$ 1.216.610,33

	R$ 3.000,01 a R$ 4.000,00
	314
	R$ 1.054.629,17

	R$ 4.000,01 a R$ 5.000,00
	175
	R$ 770.733,54

	R$ 5.000,01 a R$ 6.000,00
	94
	R$ 513.968,64

	R$ 6.000,01 a R$ 7.000,00
	87
	R$ 562.317,01

	Acima de R$ 7.000,01
	131
	R$ 1.256.375,25

	Total de Servidores
	1.731
	

	Total Bruto
	
	R$ 6.057.669,29

	Total Líquido
	
	R$ 4.280.294,38


2.2.2 Os créditos relativos às folhas de pagamentos são mensais, podendo entretanto ocorrerem outros, em quaisquer períodos, conforme conveniência administrativa da Prefeitura Municipal de Rolândia.  

2.3 Contas salários
2.3.1  Abertura  e  manutenção  de  contas para  crédito  de  salários  dar-  se-  a  conforme  legislação  aplicável especialmente  dos  seguintes  normativos  do  CMN/BACEN:  Resolução  2.025/1993,  Resolução  3.402/2006, Resolução 3.424/2006 circular 3.338/2006, Resolução 3.919/2010.

2.3.2 A instituição  financeira  contratada, nos moldes da Resolução nº 3.919/2010 e eventuais alterações, do Banco Central do Brasil, oferecerá, a custo zero mensal para todos os servidores municipais, não podendo haver cobrança de terifas para os serviços abaixos indicados:

a) fornecimento de cartão com função débito;

b) fornecimento de segunda via do cartão referido na alínea "a", exceto nos casos de pedidos de reposição formulados pelo correntista decorrentes de perda, roubo, furto, danificação e outros motivos não imputáveis à instituição emitente;

 c) realização de até quatro saques, por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de cheque ou de cheque avulso, ou em terminal de autoatendimento; 

d) realização de até duas transferências de recursos entre contas na própria instituição, por mês, em guichê de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet;

e) fornecimento de até dois extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos trinta dias por meio de guichê de caixa e/ou de terminal de autoatendimento;

 f) realização de consultas mediante utilização da internet;

 g) fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrado consolidado, discriminando  mês a mês, os valores do ano anterior relativos a tarifas;

 h) compensação de cheques;

i) fornecimento de até dez folhas de cheques por mês, desde que o correntista reúna os requisitos necessários à utilização de cheques, de acordo com a regulamentação em vigor e as condições pactuadas; e

 j) prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos contratos prevejam utilizar exclusivamente meios eletrônicos;

2.3.3  A  instituição  financeira  contratada  deverá  assegurar  a  portabilidade  das  suas  operações  de  crédito realizadas  com  pessoas  naturais,  mediante  o  recebimento  de  recursos  transferidos  por  outra  instituição financeira, observados os procedimentos estabelecidos na Resolução 3.402/2006 e 3.424/2006 a todos seus servidores públicos ativos, agentes públicos, agentes políticos e empregados públicos que pelo interesse se manifestarem.

2.3.4  Os  pagamentos  a  serem  creditados  na  conta-salário  dos  servidores  referem-se  às  folhas  salariais líquidas, já descontados todas as obrigações previdenciárias e demais descontos previstos em lei.

2.3.5 A Conta – salário será aberta por iniciativa e solicitação do empregador e ou através de novos servidores contratados, que na solicitação de abertura estarão munidos de declaração emitida pelo empregador contendo dados  básicos,  para  receber  valores  de  natureza  remuneratória  (salário,  pagamentos  de  diárias,  décimo terceiro salário entre outros).

2.3.6  É  vedado  à  instituição  Financeira  recusar  a  abertura  de  conta-salário  em  nome  dos  beneficiários, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.
2.4 Da Execução
2.4.1  A  Execução  do  objeto  contratado  deverá  ser  efetuada  dentro  dos  requisitos  de  QUALIDADE  E SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste contrato e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO atender com eficácia às finalidades que dele (s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do consumidor, atender as normas de SEGURANÇA E MEDICINA  DO  TRABALHO,  do  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E  EMPREGO,  e,  quando  for  o  caso  às legislações  específicas  das  Agências  Reguladoras,  do  Ministério  da  Saúde,  do  Ministério  da  Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência

2.4.2  A  instituição  financeira  vencedora  ficará  responsável  pela  operacionalização  dos  serviços  de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha salarial e outras indenizações, devendo contudo dar início às atividades preliminares previstas nos itens 2.4.4, após assinatura do contrato.

2.4.3 Após assinatura do contrato, observado o item 2.4.5.1, o Município através da Divisão de Recursos Humanos  repassará  à  instituição  financeira  vencedora  em  até  05  (cinco  dias)  úteis,  por  meio  de  arquivo eletrônico,  contendo  informações  relativas  a  dados  cadastrais  dos  servidores,  para  abertura  de  contas bancárias, a instituição financeira contratada deverá disponibilizar SISTEMA ELETRONICO GERADOR, o qual seja  possível  integra-se  com  o  sistema  utilizado  pelo  município,  responsável  pelas  informações  e gerenciamento da folha de Pagamento.

2.4.4  A  instituição  financeira  vencedora  deverá,  imediatamente  após  a  assinatura  do  contrato,  salvo  as condições  estabelecidas  no  item  2.4.5.1,  iniciar  o  procedimento  de  abertura  e  Contas  salários  para  os beneficiários do objeto deste certame, observando o seguinte:

a) Encaminhar para a Divisão de Recursos Humanos, até 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato, listagem eletrônica informando o número da conta-salário e da agência para créditos dos valores a serem creditados a favor dos beneficiários;

b)   Informar aos beneficiários (servidores públicos municipais) todos os procedimentos necessários para a formalização de abertura das contas, tais como, preenchimento de fichas(cartões) cadastrais e de assinaturas, entrega de cartões, cadastramento de senha, etc.;

c)   Quaisquer beneficiários (servidores públicos) que tenham dificuldade de locomoção, comprovada por Laudo Médico poderão solicitar atendimento domiciliar para abertura de suas contas-salário.

d)   Aos beneficiários que optarem por receber o salário com transferência para conta-corrente com a instituição vencedora será oferecido, no mínimo, pacote mensal de serviço, com isenção de cobrança de tarifas ou qualquer outro tipo de remuneração, conforme resolução 3.919/2010 de 25/11/2010 do conselho monetário nacional e suas alterações.

e)   Fica garantido o repasse dos créditos, SEM ÔNUS, até que  se   regularizem     todos  os procedimentos relativos à abertura das contas, para as contas já existentes em outra instituição, cujos dados necessários serão devidamente informados pelo MUNICÍPIO, através de arquivo eletrônico;

2.4.5 A instituição financeira vencedora deverá obrigatoriamente possuir no mínimo 01 (uma) agência bancária fixada no Município de Rolândia, com capacidade e instalações adequadas para atendimento aos servidores públicos.

2.4.5.1 A instituição financeira que não possuir agência fixada no Município de Rolândia terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para instalação, devendo após esse prazo atender integralmente ao item 2.4.4 e suas alíneas.

2.4.5.2 A empresa vencedora, no ato da assinatura do contrato, deverá apresentar comprovação de locação/aquisição de imóvel em um raio de até 1,0 Km do Paço Municipal, para fins de execução do contrato.

2.4.6  –  A  instituição  financeira  vencedora  deverá  indicar  01  (uma)  ou  mais  agências  bancárias,  para atendimento, com no mínimo 01 (um) gerente exclusivo para os servidores públicos da Prefeitura de Rolândia.

2.4.7 A instituição financeira vencedora deverá manter a operação de Agências Bancárias no Município de Rolândia no cumprimento da vigência do Contrato.

2.4.8 Durante a vigência do contrato poderá ser realizado Termo Aditivo para que seja instalado PABs – Posto de Atendimento Bancário, em Prédios Públicos indicados pelo Município.

2.4.9  As  Unidades  Bancárias  deverão  estar  de  acordo  com  as  normas  para  instalação  e  funcionamento conforme Resoluções do Banco Central.

2.5. Sistema operacional, transmissão eletrônica de dados e rotinas operacionais de pagamento de pessoal
2.5.1 Toda troca de informações entre Banco contratado e o MUNICÍPIO deve ser protegida através do uso de certificados  digitais,  tanto  para  fins  de  autenticação  da  origem  quanto  para  garantir  o  sigilo  dos  dados transferidos criptografados. Os computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades verificadas através de certificações digitais e as informações em trânsito deverão ser criptografadas.

2.5.2 O município emitirá os arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada um dos dias de seu calendário, que serão enviados ao Banco através de Sistema Eletrônico o qual deverá integra-se com o sistema eletrônico utilizado pela Divisão de Recursos Humanos (atualmente utiliza-se o sistema operacional “GOVBR –PRONIM- GP a Folha de pagamento”) em até 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para realização de cada crédito.

2.5.3 A instituição financeira realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos e informará ao  Município,  em  até  04  (quatro)  horas  após  o  recebimento  dos  arquivos  citados  no  parágrafo  acima, a existência de eventuais inconsistências.

2.5.4  Havendo  alguma  inconsistência,  o  ARQUIVO  RETORNARÁ  será  imediatamente  disponibilizado  ao Município (podendo ser disponibilizado através do site oficial da instituição financeira contratada), para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção.

2.5.5 Durante toda vigência do contrato o Município e a instituição vencedora deverão seguir os trâmites e rotinas de operacionalização conforme citado nos itens acima.

2.6. Responsabilidade por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo em meio digital
2.6.1  O  banco  na  qualidade  de  simples  prestador  de  serviços,  fica  isento  de  responsabilidades,  inclusive perante  terceiros,  por  erro,  omissão  ou  inexatidão  dos  dados  consignados  no  arquivo  em  meio  digital apresentado, limitado-se a recebê-lo e a processá-lo conforme o estabelecido neste termo e referência.

2.7 Repasses dos recursos financeiros à instituição

2.7.1 A Secretaria de Finanças da Prefeitura repassará a Instituição Financeira Contratada os recursos financeiros a serem creditados nas contas salários a título de remuneração em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data de crédito nas respectivas contas salários.

2.8 Prazos do contrato e local de execução
2.8.1 O prazo de execução será de 60 (sessenta) meses, contada a partir da assinatura do contrato.

2.8.2 Os serviços contratados deverão ser iniciados improrrogavelmente a partir da assinatura do contrato, observadas as disposições expostas no item 2.4.5.1.

2.8.3 Local da Execução: Prefeitura Municipal de Rolândia, sito a Avenida Presidente Bernardes, n.° 809 – Bairro  Centro.

2.9 Obrigações da CONTRATADA
a)   Creditar na conta bancária a ser indicada pelo Município, nos prazos e na forma previstas no Edital e no  termo  de  referência,  o  valor  ofertado  na  licitação,  em  moeda  corrente  nacional,  sob  pena  de rescisão Unilateral do Contrato, conforme sanções previstas em Lei;

b)   Garantir o atendimento mínimo aos servidores municipais, sem causa de prejuízo na liberação da folha de pagamento, em caso de paralisação ocasionada por greve ou outro motivo que venha interromper a execução dos serviços;

c)   Designar  agência  bancária  localizada  em  Rolândia  como  estrutura  organizacional responsável para realizar o atendimento ao Município, bem como articular o efeito cumprimento das obrigações assumidas pela Instituição Financeira; 

d)   Disponibilizar  equipe  técnica  qualificada  para  atendimento  exclusivo  aos  servidores  públicos  e responder  em  relação  aos  serviços  prestados,  objeto  do  contrato  e  fornecer  suporte  técnico  às atividades objeto do presente contrato;

e)   Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

f)    Efetuar mensalmente os créditos nas contas dos beneficiários da contratante, com base no arquivo repassado pelo município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados do recebimento do crédito;

g)   Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições e habilitação exigidas no edital da Licitação;

h)   Efetuar  os  créditos  relativos  a  verbas  indenizatórias  e  outros  pagamento  conforme  comando  do  MUNICÍPIO;

i)    Ter  sistema  informatizado  compatível  com  o  do  MUNICÍPIO  para  que  todas  as  operações  sejam processadas por meio eletrônico (on-line). Havendo alteração/substituição do sistema informatizado do MUNICÍPIO a contratada deverá realizar as adequações necessárias de compatibilização, e os custos e despesas ocorrerão por conta da contratada;

j)    Arcar com todas as despesas relativas a instalação, manutenção e operacionalização do PAB (Posto de atendimento Bancário), mesmo que em locais cedidos pelo Município, quando houver o caso.

k)   Indicar ao Município, na assinatura do Contrato, os responsáveis/gestores do sistema de pagamento de remuneração que auxiliarão aos representantes do Município, na operacionalização do sistema de pagamento;

l)    Proporcionar ao Município o direito de abrir tantas contas- salários quantas forem necessárias para a realização  dos  serviços  objeto  da  licitação  sendo  isento  de  quaisquer  tipo  de  cobrança  de  tarifa bancária, seja pela abertura, manutenção e /ou processamento da folha e pagamento;

m)  Responsabilizar-se pela obtenção de eventuais informações cadastrais dos beneficiários, e executar os serviços  decorrentes  do  contrato  em  absoluto  sigilo  por  seus  prepostos,  ficando  assim  vedada  a divulgação, por qualquer modo e qualquer título, sem prévia e expressa autorização do Município e regulamento do BACEN.

n)   Responsabilizar-se pela guarda e sigilo dos arquivos repassados pelo Município para o atendimento do objeto deste edital;

o)   Corrigir  quaisquer  irregularidades  e/ou  omissões  na  execução  dos  serviços,  quando  de  sua responsabilidade, arcando com todos os ônus decorrentes;

p)   Responsabilizar-se por todas as despesas relativas a eventuais reformas ou adaptações que venham a ser feitas em suas agências, PAB, que estejam instalados em espaços físicos do Município, inclusive as despesas com reformas que possam ocorrer com as dependências da contratante, por decorrência de sinistros;

q)   Solicitar autorização para eventuais necessidades de adaptações de espaços físicos localizados em edificações do Município, se for o caso desde que estejam em conformidade com as Leis Municipais; 

r)   Fornecer, sem qualquer ônus ao MUNICÍPIO, quando solicitado elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos;

s) Assumir, integralmente e exclusivamente, toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações e encargos trabalhista, previdenciárias, fiscais e comerciais, nos termos do Artigo 71 e parágrafos da Lei

8.666/93, os decorrentes de indenização por acidente de trabalho, bem como os demais encargos que por ventura venham a incidir sobre o objeto deste certame.

t) Arcar com todas as despesas decorrentes das ações para abertura das contas salários dos servidores públicos municipais, cabendo ao Município somente repassar as informações dos servidores, bem como informar/orientar estes a respeito de eventuais procedimentos a serem tomados para a efetiva abertura de conta.

u)   Acatar a determinação do Município quanto à data dos créditos, que será da seguinte maneira:

I.  Data  para  ser  repassado  o  arquivo  com  as  informações  dos  salários  e  respectivos  servidores  – Responsabilidade da Divisão de Recursos Humanos do Município.

II.  Data da transferência financeira dos recursos do Município para a Instituição financiara Contratada e o processamento do crédito para a conta-salário dos servidores municipais, de acordo com o arquivo enviado pela Divisão de Recursos Humanos; Responsabilidade da Secretaria Municipal de Finanças.

III. Dia imediatamente posterior ao item II – data em que o recurso financeiro deve estar disponível nas contas-salários que for aberta e/ou alterada de cada servidor.

v) Disponibilizar, sem qualquer ônus ao Município, o direito de bloquear e/ou desbloquear pagamentos de servidores  municipais,  seja  por  requerimento  administrativo  e/ou  judicial,  conforme  definições  do BACEN.

w)  Manter  cópia  de  todos  os  arquivos  enviados  pelo  Município  no  período  de  vigência  do  contrato, respeitando a legislação específica a que estão sujeitos.

x)   Solicitar anuência ao Município no caso de implementações de alterações no sistema de pagamento das  remunerações  utilizadas,  que  impliquem  em  modificações  dos  procedimentos  operacionais  no relacionamento com o MUNICIPIO e/ou com os servidores.

y)   Fornecer  em  no  máximo  05 (cinco)  dias  úteis,  quaisquer  informações  solicitadas  por  escrito  pelo Município.

z)

Não será permitida nenhuma atividade distinta ou estranha ao objeto do contrato no local destinado ao funcionamento do Posto de Atendimento Bancário, sendo vedada as suas cessões ou transferências sem autorização expressa do MUNICÍPIO.

aa)  Garantir,  manter  e  melhorar  a  qualidade  dos  serviços  prestados  ao  MUNICÍPIO,  de  maneira competitiva no mercado.

bb)  Manter  a  regularidade  jurídica,  econômico-financeira e  fiscal,  bem  como  sua  qualificação  técnica, durante todo o prazo de vigência do contrato.

cc) Fornecer ao Município quando solicitado, palestras de importância educacional no âmbito financeiro, sem qualquer ônus financeiro ao Município.

2.10 Obrigações da CONTRATANTE 

a)   Informar à instituição Financeira, no ato da contratação, o número de sua conta bancária na qual será realizado o depósito relativo ao valor ofertado na licitação;

b)   Repassar  à  Instituição  Financeira  os  dados  da  folha  mensal  de  pagamento,  por  meio  de  arquivo eletrônico,  no  prazo  de  01  (um)  dia  útil  mediatamente  anterior  à  data  prevista  para  liberação  do pagamento;

c)   Repassar à Instituição Financeira, no dia útil imediatamente anterior à data de liberação do pagamento, o valor total descrito na folha mencionada no item anterior para que se proceda ao depósito nas contas dos beneficiários;

d)   Formalizar os pedidos de estorno/reversão de créditos indevidos aos beneficiários, no prazo máximo de 01 (um) dia útil anterior ao depósito nas contas dos beneficiários;

e)   Comunicar  à  Instituição  Financeira,  os  casos  de  exoneração  de  seus  servidores  públicos  ativos, agentes públicos, agentes políticos e empregados públicos;

f)    Regularizar,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  as  inconsistências  porventura  indicadas  pela  Instituição Financeira.

g)   Manter atualizadas junto à Instituição Financeira as informações dos dados cadastrais constantes no Edital de licitações relativas ao pagamento da folha salarial;

h)   Analisar os pedidos de utilizações e adaptações de espaços públicos do MUNICÍPIO efetuados pela Instituição Financeira, de acordo com as determinações contidas na Legislação vigente;

2.10.1 Caberá à Secretaria Municipal de Administração através do Fiscal do Contrato nomeado e Secretaria Municipal de Finanças, comunicar as irregularidades e o descumprimento das cláusulas deste contrato:

a)   Designar  gestor  do  contrato,  para  fiscalização  de  forma  preventiva  se  todas  as  cláusulas  do instrumento contratual e seu termo de referência estão sendo cumpridas;

b)   Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços em todas as suas etapas, sendo que a fiscalização periódica não implica na aceitação tácita de etapas e serviços executados;

c)   Notificar, por escrito, à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos termos deste Edital, fixando prazo para a sua correção;

d)   O acompanhamento, fiscalização, aceitação, análise técnica, recebimento e constatação da adequação do  objeto  contratado  às  especificações  constantes  neste  Edital,  registrando  as  ocorrências  e quantidades dos serviços executados em planilha específica;

e)   Exercer rigoroso controle do cumprimento dos termos contratuais, em especial quanto à quantidade e qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir a lei e as disposições constantes no Edital;

f)    Comunicar às ocorrências que vierem a prejudicar o andamento do contrato. 

g) Fica designada para ser Fiscal do Contrato a Servidora Sra. Maria Cristina Garcia Santis matrícula nº 108-2.
2.11 Proibições da Contratada
a)   É vedada à Instituição Financeira a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou controladora, para execução total ou parcial do objeto do contrato, e que comprovem possuir os requisitos de qualificação e que atendam a todas as exigências constantes no Edital;

b)   A contratada não poderá, em hipótese alguma, utilizar o contrato com o Município de Rolândia como caução ou garantia para qualquer operação financeira.

c)    A Instituição Financeira não poderá transferir ou ceder direitos ou obrigações do contrato.

2.12 Rescisão contratual
2.12.1  O  descumprimento  de  qualquer  cláusula  do  contrato  poderá  ser  motivo  de  sua  imediata  rescisão

Unilateral ou de acordo entre as partes, nas hipóteses previstas na Lei 8.666/1993.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 122/2018
ANEXO II – DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO
Pregão Presencial 000/2018
(Nome da Empresa), CNPJ nº. (             ), sediada (Endereço completo), declara para os fins de direito, na qualidade de Proponente do presente procedimento licitatório, instaurado por este município, que:

a)   não está impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas.

b)   até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

c)   não possui, em  seu  Quadro  de Pessoal, empregados  menores de 18  (dezoito)  anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

d)   não se encontra sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou suspensa de licitar ou declarada inidônea pela Administração Pública.

e)   não  possui,  em  seu  Quadro  de  Pessoal,  empregados  sem  registro  formal  em  (CTPS)  e  que  se responsabiliza  por  todos  os  recolhimentos  de  contribuições  previdenciárias  e  demais  obrigações trabalhistas, conforme da Constituição Federal.

Por ser expressão da verdade, firma o presente.
                         , em                   de                      de 2018.

(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). (apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).
OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 122/2018
ANEXO III
(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº. 01 e 02, conforme item 12).
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO.
Pelo presente instrumento, credenciamos o Sr(a).                                              , portador(a) da Cédula de Identidade com RG nº.                  , inscrito no CPF n°                   para participar do procedimento licitatório consistente no PREGÃO PRESENCIAL nº. 000/2018, podendo praticar todos os interesses da representada, inclusive os poderes de formular lances, negociar preços, interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

................................................. (Local e data)

....................................................

Nome Legível e Assinatura do  Representante Legal

PREGÃO PRESENCIAL Nº 122/2018
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº. 01 e 02, conforme item 13).
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
REF. PREGÃO Nº. 000/2018

Sr. PREGOEIRO,

Pela  presente,  declaramos  que,  nos  termos  do  art.  4º,  VII,  da  Lei  nº.  10.520/2002,  a  licitante .................(indicação da razão social)............. cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO  Nº.  000/2018,  cujo  objeto  é  a  Contratação  de  Instituição  Financeira  autorizada  pelo Banco  Central  do  Brasil,  com  exclusividade  para  operar  os  serviços  de  processamento  e gerenciamento de créditos provenientes da Folha Salarial e outras indenizações, aos servidores ativos, agentes públicos, agentes políticos e empregados públicos da Prefeitura do Município de Rolândia,  conforme  solicitação  da  Divisão  de  Recursos  Humanos  da  Secretaria Municipal de Administração.
................................................... Local e data

....................................................

Nome Legível e Assinatura do Representante Legal

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 122/2018
ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(razão social, CNPJ, endereço, telefone, “fac- simile” e e-mail) À Prefeitura Municipal de Rolândia.

Sr. PREGOEIRO,

Ref.: Edital de Pregão nº. 000/2018

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa  nossa proposta de preços, a preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe:

	DESCRIÇÃO
	VALOR DA  OFERTA

	Contratação  de Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da Folha Salarial e outras indenizações, aos servidores ativos, agentes públicos, agentes  políticos  e  empregados  públicos  da  Prefeitura  do  Município de Rolândia,  conforme  solicitação  da  Divisão  de  Recursos  Humanos  da Secretaria Municipal de Administração.
	R$ 1.550,000,00 (Um milhão quinhentos e cinqu7enta mil reais).


O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas.

Local,     de       de 2018.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 122/2018
ANEXO - VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO

Em  atendimento  ao  Acórdão  n.º  2745/2010  –  TCE/PR,  declaro  para  os  devidos  fins  que  eu ...............................,  portador  da  cédula  de  identidade  RG  n.º  .......................  e  CPF/MF  n.º ......................,   não   sou   servidor(a)   do   Município   Rolândia,   nem   cônjuge, companheiro(a), parente em linha reta e colateral, consanguíneo ou afim de função de confiança, seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou atividade ligada à contratação.

.................................................... Local e data

....................................................

Nome Legível e

 Assinatura do Representante Legal 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 122/2018 
ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO     DE     PRESTAÇÃO     DE     SERVIÇOS BANCÁRIOS QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA E A EMPRESA ........

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido a Avenida Preszidente Bernardes,  nº. 809,  Centro,  inscrita  no  CNPJ  nº.  76.694.132/0001-22,  neste  ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor XXXXXXXXXXXX, brasileiro, residente e domiciliado em Rolândia, portador  da Carteira de Identidade RG nº __________e inscrito no CPF sob nº ________, e assitido pelo Procurador do Município _____________, OAB/PR sob o nº________, em conjunto com o Secretário de ____________________, inscrito no CPF nº______, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa e ......................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º ...................., Inscrição Estadual nº. .................., Inscrição Municipal nº. ..................., estabelecida na R. .............., nº. ....., ..............., CEP ........, Fone ................. por seu representante legal, Sr. .............., inscrito no CPF sob nº. ..................., doravante denominada CONTRATADA, e perante  as  testemunhas  abaixo  firmadas,  pactuam  o  presente  contrato  de  Prestação  de  Serviços Bancários,  cuja  celebração  foi  autorizada  pelo  despacho  exarado  no  processo  sob  Protocolo nº       /2018, e que se regerá pela Lei n.º 8.666/9393 e 10.520/02, além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, I, Lei 8.666/93)

Cláusula  Primeira: O objeto do presente Contrato é a Contratação de Instituição Financeira autorizada  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  com  exclusividade  para  operar  os  serviços  de processamento  e  gerenciamento  de  créditos  provenientes  da  Folha  Salarial  e  outras indenizações,  aos  servidores  ativos,  agentes  públicos,  agentes  políticos  e  empregados públicos da Prefeitura do Município de Rolândia, conforme solicitação da Divisão de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração.
Parágrafo Primeiro: Especificação do objeto:

	DESCRIÇÃO
	VALOR DA OFERTA

	Contratação  de Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da Folha Salarial e outras indenizações, aos servidores ativos, agentes públicos, agentes  políticos  e  empregados  públicos  da  Prefeitura  do  Município de Rolândia,  conforme  solicitação  da  Divisão  de  Recursos  Humanos  da Secretaria Municipal de Administração.
	R$ 1.550.000,00 (Um milhão quinhentos e cinquenta mil reais).


Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido no certame licitatório é de R$---------- (------------------------------ ). 

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital do PREGÃO PRESENCIAL 000/2018 e seus anexos, bem como e o Termo de Referência  anexo  a  este  Contrato  e  devidamente  assinado  pelas  partes,  sendo  os  mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (Art. 55, II, Lei 8.666/93, regime de execução indireta por preço unitário).

Cláusula Segunda: A Execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE E SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste contrato e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO atender com eficácia às finalidades que dele (s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do consumidor, atender as normas  de  SEGURANÇA  E  MEDICINA  DO  TRABALHO,  do  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E EMPREGO, e, quando for o caso às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência.

Parágrafo  Primeiro:  As  especificações  sobre  a  execução  dos  serviços  e  demais  informações correlatas encontram-se no Termo de Referência Anexo ao presente contrato e devidamente assinado pelas partes.
Parágrafo  Segundo:  Os  serviços  contratados  deverão  ser  executados  pela  instituição  financeira, ININTERRUPTAMENTE, durante os 60 (sessenta) meses de vigência do Contrato.

DA FISCALIZAÇÃO

Cláusula  Terceira: O objeto será recebido provisoriamente, para efeito de simultânea ou posterior verificação,  conforme  o  caso,  da  compatibilidade  com  as  especificações  pactuadas,  envolvendo  a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será  realizado  pelo  servidoa Maria Cristina Garcia Santis,  matrícula nº 108-2,  devidamente designada como fiscal pela Secretaria Municipal de Administração, observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Cláusula Quarta: O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura.

Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II, alíneas “a” e “b” e art. 76 da Lei nº. 8.666/93.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93).

Cláusula  Quinta: O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, em moeda corrente nacional, em parcela única, através de crédito em conta de titularidade da Prefeitura Municipal de Rolândia a ser indicada.

Parágrafo Primeiro: O pagamento do valor obtido no certame deverá ser líquido, não cabendo ao licitante a retenção de parcela ou percentual a qualquer título. 

Parágrafo  Segundo:  Em  caso  de  atraso  no  pagamento,  a  instituição  financeira  deverá  pagar  ao Município  multa de 2% (dois  por  cento)  incidente sobre  o  valor  total  da proposta  homologada  no certame, acrescida de atualização monetária, de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste edital e no Termo de Referência.

Parágrafo Terceiro: Não haverá nenhum tipo de remuneração oriunda dos cofres públicos municipais à Instituição Financeira contratada em razão da prestação dos serviços objeto do contrato ou pela prestação de serviços objeto do contrato ou pela prestação de serviços correlatos.

DA GARANTIA
Cláusula Sexta: Não será exigida prestação de garantia para o objeto do presente Contrato.

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula  Sétima: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Único – Constitui obrigações da CONTRATADA:

a)   Utilizar-se  de  mão  de  obra  e  materiais  de  boa  qualidade,  com  profissionais  altamente qualificados, responsabilizando-se por quaisquer danos de natureza dolosa ou culposa que estes   venham   causar   à   Contratante   ou   terceiros,   bem   como   se   responsabilizando objetivamente pela qualidade da prestação de serviços, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

b) Reparar,   corrigir,   remover,   reconstruir   e   substituir,   às   suas   exclusivas   expensas   e responsabilidade,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  contratado,  se  forem  verificados  vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade dos materiais empregados, imediatamente a solicitação independente de notificação.

c) Quando  houver  a  necessidade  de  refazer  parte  dos  serviços  executados  com  erros  ou imperfeições,  a  CONTRATADA  deverá  solucionar  o  problema  imediatamente  a  solicitação independente de notificação.

d) Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas todo e qualquer bem da Administração e/ou de terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão da execução do objeto do presente contrato.

e)  Manter em dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas ou sociais de toda a equipe mencionada na cláusula primeira, para a prestação dos serviços, constituindo  obrigação  a  apresentação,  juntamente  com  a  nota  fiscal,  para  pagamento,  a apresentação  de  cópias  dos  registros  em  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social,  dos recibos de pagamento de todas as despesas trabalhistas e sociais respectivas e, ainda, de certidão negativa de Débitos Trabalhistas;

f)  Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive quanto à prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores;

g) Cumprir,  durante  a  execução  do  contrato,  todas  as  leis,  posturas  federais,  estaduais  e municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a que der causa.

h) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por ventura incidir sobre o respectivo contrato, bem como com os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, assim como  os  que  dizem  respeito  às  normas  de  segurança  do  trabalho  prevista  na  legislação específica e demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1°, do Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subseqüentes; 
i)  Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro local indicado, para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o objeto do Contrato.

j)  Fornecer os números de telefone e fax, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de atender as solicitações do Contratante;

k) Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de serviços executados por força do Contrato;

l)  Manter  o  CONTRATANTE  informado,  de  acordo  com  a  conveniência  deste,  de  todos  os pormenores dos serviços;

m) Responsabilizar-se pelo controle de qualidade dos serviços executados;

n) Cumprir integralmente todas as disposições do Termo de Referência e Legislação Pertinente.
Cláusula Oitava: São responsabilidades da Contratante:

a)  Efetuar  os  pagamentos devidos  à  CONTRATADA,  nas  condições  estabelecidas  no  instrumento convocatório e minuta do contrato;

b) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;

c) Comunicar, verbalmente, imediatamente à Contratada as irregularidades no desenvolvimento dos serviços;

d) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a Contratada deverá atendê-la imediatamente, sob pena de descumprimento contratual;

e) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado, o que não exime a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).

Cláusula Nona: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas  e  comprovadas,  a  critério  da  Administração  Pública,  garantia  a  ampla  defesa  e  o contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

a)   Advertência;

b)   Multa.

c)   Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.

d) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção  das  necessárias  medidas  corretivas,  sempre  que  o  contratado  descumprir  qualquer  das obrigações  assumidas  ou  desatender  a  determinações  da  autoridade  competente  incumbida  para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos:

a)   Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 2% (dois por cento) ao dia do valor integral do contrato, acrescida de atualização monetária de 12% (doze) por cento ao dano,  até  o  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias,  findo  os  quais,  a  critério  da  autoridade competente  (Prefeito  Municipal),  o  contrato  poderá  ser  rescindido,  caso  em  que,  além  da presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”; 
b)   Pela  recusa  em  iniciar  o  serviço,  ou  em  cumprir  o  contrato,  ou  cláusulas  contratuais específicas, ou em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato,  quando  da  primeira  ocorrência,  e  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  integral  do contrato, quando da segunda ou subseqüente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso  do  prazo  para  início  da  realização  dos  serviços,  a  contratada  manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”;

c)   Pelo   descumprimento   ou   inércia   no   cumprimento   de   cláusulas   contratuais,   ou   de determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Edital, ou da Lei 8.666/93, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando

da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da

segunda ou subseqüente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda  que  única,  de  quaisquer  condutas  previstas  na  presente  alínea,  pode,  a  critério  da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de

10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”;

d)   Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da  segunda  ou  subseqüente  ocorrência,  sem  prejuízo  de  eventuais  perdas  e  danos  e  da obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda que única,  de  quaisquer  condutas  previstas  na  presente  alínea,  pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”.

e)   Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da penalidade da alínea “d” anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”.

f)    Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma,

a  critério  da  administração  pública,  não  é  aceita,  ou  quando  a  empresa  contratada  não apresenta justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”.

g)   Uma  vez  aplicada  a  penalidade  pelo  atraso,  em  consonância  com  o  disposto  no  item  VI anterior, em persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa  sancionatória  decorrente da  rescisão,  no  valor de  10% (dez  por  cento) do  valor  do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”.

h)   Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do   pagamento,  no  prazo   necessário,  ou   a  apresentação   de  documento  incompleto, insatisfatório ou irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após  a  notificação  da  contratada,  nos  termos  do  disposto  na  presente  alínea,  para  a apresentação  dos  documentos,  a  mesma  terá  o  prazo  de  07  (sete)  dias  corridos  para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de atraso. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”.

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar  ou  apresentar  documentação  falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar  o  retardamento  da execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei nº. 8.666/93.

Parágrafo  Terceiro:  Além  do  previsto  acima,  pelos  motivos  que  se  seguem,  principalmente,  a Contratada estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com multas, tanto moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição; 
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em Edital e neste Contrato.

Parágrafo  Quarto:  Além  das  penalidades  citadas,  a  Contratada  ficará  sujeita,  ainda,  às  demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações.

Parágrafo Quinto: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Parágrafo  Sexto:  Poder-se-á  descontar  dos  pagamentos  porventura  devidos  à  Contratada  as importâncias  alusivas  a  multas,  ou  efetuar  sua  cobrança  mediante  inscrição  em  dívida  ativa  do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Sétimo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93).
Cláusula  Décima:  O  CONTRATANTE  se  reserva  o  direito  de  rescindir  o  presente  contrato unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº. 8.666 de 21.06.93.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na forma do art. 79, II da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial nº. 000/2018.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666 de  21/06/93,  suas  alterações  pela  Lei  8742/93,  e  pelos  preceitos  de  Direito  Público,  aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Rolândia/Pr.

Parágrafo  Único:  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  à  luz  da  referida  Lei  e  suas  alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93).

Cláusula  Décima  Quarta:  Concorda  o  CONTRATADO  quanto  ao  foro  privilegiado  atribuído  ao CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rolândia, Comarca da Região Metropolitana de Londrina/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.
Rolândia/Pr, 00 de             ,2018.

..
XXXXXXXXXX Prefeito Municipal CONTRATANTE


(Razão Social) (Representante) CONTRATADO

.............................................. Procurador do Município OAB n°


...............................................................

Secretário Municipal

Decreto n°

Testemunhas:

Nome: .....................                          Assinatura:  

Nome: .....................                         Assinatura:  


PREGÃO PRESENCIAL Nº. 122/2018
ANEXO VIII - TERMO DE REFERÊNCIA –ANEXO AO CONTRATO
1. DO OBJETO E JUSTIFICATIVA
1.1 Objeto
Contratação  de  instituição  financeira  (Banco)  autorizada  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  com exclusividade para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha salarial e outras indenizações, aos servidores públicos ativos, agentes públicos, agentes políticos e empregados públicos da Prefeitura do Município de Rolândia.

	DESCRIÇÃO
	VALOR DA  OFERTA

	Contratação  de Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da Folha Salarial e outras indenizações, aos servidores ativos, agentes públicos, agentes  políticos  e  empregados  públicos  da  Prefeitura  do  Município de Rolândia,  conforme  solicitação  da  Divisão  de  Recursos  Humanos  da Secretaria Municipal de Administração.
	R$ 1.550.000,00 (Um milhão quinhentos e cinquenta mil reais).


1.2 Justificativa
Em virtude do encerramento do prazo de vigência do Contrato 064/2013 originado da dispença de licitação n.° 15/2013 sendo a CONTRATADA Caixa Econômica Federal que presta tais serviços ao Município. É necessário a abertura de certame licitatório através de PREGÃO PRESENCIAL, Maior Oferta ou Lance, sendo declarada vencedora a proponente que ofertar o maior valor sobre a folha de pagamento  do  Município  de  Rolândia,  durante  o  período  de  60  (sessenta)  meses ininterruptos, desde que devidamente habilitada e apta a prestar tais serviços à Administração Pública Municipal.

2. ESPECIFICAÇÕES
2.1 Do valor do contrato e prazo de pagamento
f)   O valor da proposta mínima a ser ofertado no certame, foi atualizada por correção monetária através de índice de reajuste INPC, levando em consideração o valor a título de pagamento do último contrato.

g)   O valor mínimo da proposta a ser ofertado no certame será de R$ 1.550.000,00 (Um milhão quinhentos e cinquenta mil reais).
h) O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, em moeda corrente nacional, em parcela única, através de crédito em conta de titularidade da Prefeitura Municipal de Rolândia a ser indicada. 
i)  Em caso de atraso no pagamento, a instituição financeira deverá pagar ao Município multa de 2%  (dois  por  cento)  incidente  sobre  o  valor  total  da  proposta  homologada  no  certame, acrescida de atualização monetária, de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste termo de referência.

j) Não haverá nenhum tipo de remuneração oriunda dos cofres públicos municipais à Instituição Financeira  contratada  em  razão  da  prestação  dos  serviços  objeto  do  contrato  ou  pela prestação de serviços objeto do contrato ou pela prestação de serviços correlatos.

2.2 Informações gerais da folha de pagamento

2.2.1 As  informações  apresentadas  a  seguir  são  relativas  à  distribuição  quantitativa  da  Folha  de Pagamento do mês de Setembro de 2018, refere-se aos servidores ativos da Prefeitura Municipal de Rolândia/PR, podem sofrer variações quando da efetiva implementação dos serviços, em decorrências de eventuais nomeações e/ou exonerações.

a) Quantitativo de servidores

	      SERVIDORES ATIVOS POR VÍNCULO  E

MATRÍCULA.
	QUANTIDADE

	Efetivos Estatutários
	1.512

	Contratados prazo determinado – PSS
	150

	Comissionados
	54

	Agentes Públicos
	15

	TOTAL
	1.731


b) Faixa Salarial data base Setembro 2018.

	FAIXA SALÁRIAL
	MUMERO DE SERVIDORES
	PROVENTOS BRUTO

	R$ 00,00 a  R$ 1.000,00
	04
	R$     2.455,96

	R$ 1.001,00 a R$ 1.500,00
	139
	R$ 181.222,88

	R$ 1.501,00 a R$ 2.000,00
	289
	R$  499.556,51

	R$ 2.501,00 a R$ 3.000,00
	498
	R$ 1.216.610,33

	R$ 3.000,01 a R$ 4.000,00
	314
	R$ 1.054.629,17

	R$ 4.000,01 a R$ 5.000,00
	175
	R$ 770.733,54

	R$ 5.000,01 a R$ 6.000,00
	94
	R$ 513.968,64

	R$ 6.000,01 a R$ 7.000,00
	87
	R$ 562.317,01

	Acima de R$ 7.000,01
	131
	R$ 1.256.375,25

	Total de Servidores
	1.731
	

	Total Bruto
	
	R$ 6.057.669,29

	Total Líquido
	
	R$ 4.280.294,38


2.2.2  Os  créditos  relativos  às  folhas  de  pagamentos  são  mensais,  podendo  entretanto  ocorrerem outros,  em  quaisquer  períodos,  conforme  conveniência  administrativa  da  Prefeitura  Municipal  de Rolândia .

2.3 Contas salários
2.3.1  Abertura  e  manutenção  de  contas  para  crédito  de  salários  dar-  se-  a  conforme  legislação aplicável especialmente dos seguintes normativos do CMN/BACEN: Resolução 2.025/1993, Resolução 3.402/2006, Resolução 3.424/2006 circular 3.338/2006, Resolução 3.919/2010.

2.3.2 A instituição  financeira  contratada, nos moldes da Resolução nº 3.919/2010 e eventuais alterações, do Banco Central do Brasil, oferecerá, a custo zero mensal para todos os servidores municipais, não podendo haver cobrança de terifas para os serviços abaixos indicados:

a) fornecimento de cartão com função débito;

b) fornecimento de segunda via do cartão referido na alínea "a", exceto nos casos de pedidos de reposição formulados pelo correntista decorrentes de perda, roubo, furto, danificação e outros motivos não imputáveis à instituição emitente;

 c) realização de até quatro saques, por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de cheque ou de cheque avulso, ou em terminal de autoatendimento; 

d) realização de até duas transferências de recursos entre contas na própria instituição, por mês, em guichê de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet;

e) fornecimento de até dois extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos trinta dias por meio de guichê de caixa e/ou de terminal de autoatendimento;

 f) realização de consultas mediante utilização da internet;

 g) fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrado consolidado, discriminando  mês a mês, os valores do ano anterior relativos a tarifas;

 h) compensação de cheques;

i) fornecimento de até dez folhas de cheques por mês, desde que o correntista reúna os requisitos necessários à utilização de cheques, de acordo com a regulamentação em vigor e as condições pactuadas; e

 j) prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos contratos prevejam utilizar exclusivamente meios eletrônicos;

2.3.3  A  instituição  financeira  contratada  deverá  assegurar  a  portabilidade  das  suas  operações  de crédito realizadas com pessoas naturais, mediante o recebimento de recursos transferidos por outra instituição  financeira,  observados  os  procedimentos  estabelecidos  na  Resolução  3.402/2006  e 3.424/2006 a todos seus servidores públicos ativos, agentes públicos, agentes políticos e empregados públicos que pelo interesse se manifestarem.

2.3.4 Os pagamentos a serem creditados na conta-salário dos servidores referem-se às folhas salariais líquidas, já descontados todas as obrigações previdenciárias e demais descontos previstos em lei.

2.3.5 A Conta – salário será aberta por iniciativa e solicitação do empregador e ou através de novos servidores contratados, que na solicitação de abertura estarão munidos de declaração emitida pelo empregador  contendo  dados  básicos,  para  receber  valores  de  natureza  remuneratória  (salário, pagamentos de diárias, décimo terceiro salário entre outros).

2.3.6 É vedado à instituição Financeira recusar a abertura de conta-salário em nome dos beneficiários, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.

2.4 Da Execução
2.4.1 A Execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE E SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste contrato e seus anexos, obedecer às  normas  e  padrões  da  ABNT  e  INMETRO  atender  com  eficácia  às  finalidades  que  dele  (s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do consumidor, atender as normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério  da  Agricultura, Pecuária e  Abastecimento, e  da  Vigilância  Sanitária e  demais  normas  e legislação pertinente e em vigência

2.4.2 A instituição financeira vencedora ficará responsável pela operacionalização dos serviços de processamento  e  gerenciamento  de  créditos  provenientes  da  folha  salarial  e  outras  indenizações, devendo contudo dar início às atividades preliminares previstas nos itens 2.4.4, após assinatura do contrato.

2.4.3  Após  assinatura  do  contrato,  observado  o  item  2.4.5.1,  o  Município  através  da  Divisão  de Recursos Humanos  repassará à instituição financeira vencedora em até 05 (cinco dias) úteis, por meio de arquivo eletrônico, contendo informações relativas a dados cadastrais dos servidores, para abertura de contas bancárias, a instituição financeira contratada deverá disponibilizar  SISTEMA ELETRONICO GERADOR, o qual seja possível integra-se com o sistema utilizado pelo município, responsável pelas informações e gerenciamento da folha de Pagamento. 

2.4.4 A instituição financeira vencedora deverá, imediatamente após a assinatura do contrato, salvo as condições estabelecidas no item 2.4.5.1, iniciar o procedimento de abertura e Contas salários para os beneficiários do objeto deste certame, observando o seguinte:

f)    Encaminhar para a Divisão de Recursos Humanos, até 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato, listagem eletrônica informando o número da conta-salário e da agência para créditos dos valores a serem creditados a favor dos beneficiários;

g)   Informar   aos   beneficiários   (servidores   públicos   municipais)   todos   os   procedimentos necessários  para  a  formalização  de  abertura  das  contas,  tais  como,  preenchimento  de fichas (cartões) cadastrais e de assinaturas, entrega de cartões, cadastramento de senha, etc.;

h)   Quaisquer   beneficiários   (servidores   públicos)   que   tenham   dificuldade   de   locomoção, comprovada por Laudo Médico poderão solicitar atendimento domiciliar para abertura de suas contas-salário.

i) Aos beneficiários que optarem por receber o salário com transferência para conta-corrente com a instituição vencedora será oferecido, no mínimo, pacote mensal de serviço, com isenção de cobrança de tarifas ou qualquer outro tipo de remuneração, conforme resolução 3.919/2010 de 25/11/2010 do conselho monetário nacional e suas alterações.

j) ica garantido o repasse dos créditos, SEM ÔNUS,       até   que   se   regularizem   todos   os procedimentos  relativos  à  abertura  das  contas,  para  as  contas  já  existentes  em  outra instituição, cujos dados necessários serão devidamente informados pelo MUNICÍPIO, através de arquivo eletrônico;

2.4.5 A instituição financeira vencedora deverá obrigatoriamente possuir no mínimo 01 (uma) agência bancária fixada no Município de Rolândia, com capacidade e instalações adequadas para atendimento aos servidores públicos.

2.4.5.1 A instituição financeira que não possuir agência fixada no Município de Rolândia terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para instalação, devendo após esse prazo atender integralmente ao item 2.4.4 e suas alíneas.

2.4.5.2  A  empresa  vencedora,  no  ato  da  assinatura  do  contrato,  deverá  apresentar

comprovação de locação/aquisição de imóvel em um raio de até 1,0 Km do Paço Municipal, para fins de execução do contrato.

2.4.6 – A instituição financeira vencedora deverá indicar 01 (uma) ou mais agências bancárias, para atendimento, com no mínimo 01 (um) gerente exclusivo para os servidores públicos da Prefeitura de Rolândia.

2.4.7 A instituição financeira vencedora deverá manter a operação de Agências Bancárias no Município de Rolândia no cumprimento da vigência do Contrato.

2.4.8 Durante a vigência do contrato poderá ser realizado Termo Aditivo para que seja instalado PABs – Posto de Atendimento Bancário, em Prédios Públicos indicados pelo Município.

2.4.9 As Unidades Bancárias deverão estar de acordo com as normas para instalação e funcionamento conforme Resoluções do Banco Central. 

2.5 Sistema operacional, transmissão eletrônica de dados e rotinas operacionais de pagamento de pessoal
2.5.1 Toda troca de informações entre Banco contratado e o MUNICÍPIO deve ser protegida através do uso de certificados digitais, tanto para fins de autenticação da origem quanto para garantir o sigilo dos dados  transferidos  criptografados.  Os  computadores  e  usuários  envolvidos  deverão  ter  suas identidades  verificadas  através  de  certificações  digitais  e  as  informações  em  trânsito  deverão  ser criptografadas.

2.5.2 O município emitirá os arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada um dos dias de seu calendário, que serão enviados ao Banco através de Sistema Eletrônico o qual deverá integra-se com o sistema eletrônico utilizado pela Divisão de Recursos Humanos (atualmente utiliza-se o sistema operacional “Betha Folha de pagamento” da empresa Betha Sistemas) em até 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para realização de cada crédito.

2.5.3 A instituição financeira realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos e informará  ao  Município,  em  até  04  (quatro)  horas  após  o  recebimento  dos  arquivos  citados  no parágrafo acima, a existência de eventuais inconsistências.

2.5.4 Havendo alguma inconsistência, o ARQUIVO RETORNARÁ será imediatamente disponibilizado ao Município (podendo ser disponibilizado através do site oficial da instituição financeira contratada), para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção.

2.5.5  Durante  toda  vigência  do  contrato  o  Município  e  a  instituição  vencedora  deverão  seguir  os trâmites e rotinas de operacionalização conforme citado nos itens acima.

2.6 Responsabilidade por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo em meio digital
2.6.1  O  banco  na  qualidade  de  simples  prestador  de  serviços,  fica  isento  de  responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo em meio digital apresentado, limitado-se a recebê-lo e a processá-lo conforme o estabelecido neste termo e referência.

2.7 Repasses dos recursos financeiros à instituição
2.7.1  A  Divisão  de  Planejamento  e  Finanças  da  Prefeitura  repassará  a  Instituição  Financeira Contratada os recursos financeiros a serem creditados nas contas salários a título de remuneração em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data de crédito nas respectivas contas salários.

2.8 Prazos do contrato e local de execução
2.8.1 O prazo de execução será de 60 (sessenta) meses, contada a partir da assinatura do contrato.

2.8.2  Os  serviços  contratados  deverão  ser  iniciados  improrrogavelmente  a  partir  da  assinatura  do contrato, observadas as disposições expostas no item 2.4.5.1.

2.8.3 Local da Execução: Prefeitura Municipal de Rolândia, sito a Avenida Presidente Bernardes, n.° 809 – Centro - Rolândia/PR.

2.9 Obrigações da CONTRATADA

dd) Creditar na conta bancária a ser indicada pelo Município, nos prazos e na forma previstas no Edital e no termo de referência, o valor ofertado na licitação, em moeda corrente nacional, sob pena de rescisão Unilateral do Contrato, conforme sanções previstas em Lei;

ee) Garantir o atendimento mínimo aos servidores municipais, sem causa de prejuízo na liberação da folha de pagamento, em caso de paralisação ocasionada por greve ou outro motivo que venha interromper a execução dos serviços;

ff) Designar agência bancária localizada em Rolândia como estrutura organizacional responsável  para  realizar  o  atendimento  ao  Município,  bem  como  articular  o  efeito cumprimento das obrigações assumidas pela Instituição Financeira;

gg) Disponibilizar equipe técnica qualificada para atendimento exclusivo aos servidores públicos e responder em relação aos serviços prestados, objeto do contrato e fornecer suporte técnico às atividades objeto do presente contrato;

hh) Comunicar  ao  CONTRATANTE  qualquer  anormalidade  de  caráter  urgente  e  prestar  os esclarecimentos julgados necessários;

ii)   Efetuar mensalmente os créditos nas contas dos beneficiários da contratante, com base no arquivo  repassado  pelo  município,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  contados  do recebimento do crédito;

jj)   Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições e habilitação exigidas no edital da Licitação;

kk) Efetuar os créditos relativos a verbas indenizatórias e outros pagamento conforme comando do MUNICÍPIO;

ll)   Ter sistema informatizado compatível com o do MUNICÍPIO para que todas as operações sejam processadas por meio eletrônico (on-line). Havendo alteração/substituição do sistema informatizado  do  MUNICÍPIO  a  contratada  deverá  realizar  as  adequações  necessárias  de compatibilização, e os custos e despesas ocorrerão por conta da contratada;

mm) Arcar com todas as despesas relativas a instalação, manutenção e operacionalização do  PAB  (Posto  de  atendimento  Bancário),  mesmo  que  em  locais  cedidos  pelo  Município, quando houver o caso.

nn) Indicar  ao  Município,  na  assinatura  do  Contrato,  os  responsáveis/gestores  do  sistema  de pagamento   de   remuneração   que   auxiliarão   aos   representantes   do   Município,   na operacionalização do sistema de pagamento;

oo) Proporcionar ao Município o direito de abrir tantas contas- salários quantas forem necessárias para a realização dos serviços objeto da licitação sendo isento de quaisquer tipo de cobrança de tarifa bancária, seja pela abertura, manutenção e /ou processamento da folha e pagamento;

pp) Responsabilizar-se pela obtenção de eventuais informações cadastrais dos beneficiários, e executar os serviços decorrentes do contrato em absoluto sigilo por seus prepostos, ficando assim  vedada  a  divulgação,  por  qualquer  modo  e  qualquer  título,  sem  prévia  e  expressa autorização do Município e regulamento do BACEN. 
qq) Responsabilizar-se  pela  guarda  e  sigilo  dos  arquivos  repassados  pelo  Município  para  o atendimento do objeto deste edital;

rr)  Corrigir quaisquer irregularidades e/ou omissões na execução dos serviços, quando de sua responsabilidade, arcando com todos os ônus decorrentes;

ss) Responsabilizar-se por todas as despesas relativas a eventuais reformas ou adaptações que venham a ser feitas em suas agências, PAB, que estejam instalados em espaços físicos do Município, inclusive as despesas com reformas que possam ocorrer com as dependências da contratante, por decorrência de sinistros;

tt)   Solicitar  autorização  para  eventuais  necessidades  de  adaptações  de  espaços  físicos localizados em edificações do Município, se for o caso desde que estejam em conformidade com as Leis Municipais;

uu) Fornecer,  sem  qualquer  ônus  ao  MUNICÍPIO,  quando  solicitado  elementos  necessários  à avaliação dos serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos;

vv) Assumir,  integralmente  e  exclusivamente,  toda  a  responsabilidade  no  que  diz  respeito  às obrigações e encargos trabalhista, previdenciárias, fiscais e comerciais, nos termos do Artigo

71 e parágrafos da Lei 8.666/93, os decorrentes de indenização por acidente de trabalho, bem como os demais encargos que por ventura venham a incidir sobre o objeto deste certame.

ww) Arcar com todas as despesas decorrentes das ações para abertura das contas salários dos servidores públicos municipais, cabendo ao Município somente repassar as informações dos servidores, bem como informar/orientar estes a respeito de eventuais procedimentos a serem tomados para a efetiva abertura de conta.

xx) Acatar a determinação do Município quanto à data dos créditos, que será da seguinte maneira: 

IV. Data para ser repassado o arquivo com as informações dos salários e respectivos servidores – Responsabilidade da Divisão de Recursos Humanos do Município.

  V.     Data  da  transferência  financeira  dos  recursos  do  Município  para  a  Instituição  financiara Contratada e o processamento do crédito para a conta-salário dos servidores municipais, de acordo  com  o  arquivo  enviado  pela  Divisão  de  Recursos  Humanos;  Responsabilidade  da Divisão de Planejamento e finanças.

  VI.  Dia imediatamente posterior ao item II – data em que o recurso financeiro deve estar disponível nas contas-salários que for aberta e/ou alterada de cada servidor.

yy) Disponibilizar,  sem  qualquer  ônus  ao  Município,  o  direito  de  bloquear  e/ou  desbloquear pagamentos  de  servidores  municipais,  seja  por  requerimento  administrativo  e/ou  judicial, conforme definições do BACEN.

zz) Manter cópia de todos os arquivos enviados pelo Município no período de vigência do contrato, respeitando a legislação específica a que estão sujeitos.

aaa)  Solicitar anuência ao Município no caso de implementações de alterações no sistema de   pagamento   das   remunerações   utilizadas,   que   impliquem   em   modificações   dos procedimentos operacionais no relacionamento com o MUNICIPIO e/ou com os servidores.

bbb) Fornecer em no máximo 05 (cinco) dias úteis, quaisquer informações solicitadas por escrito pelo Município. 
ccc) Não será permitida nenhuma atividade distinta ou estranha ao objeto do contrato no local destinado ao funcionamento do Posto de Atendimento Bancário, sendo vedada as suas cessões ou transferências sem autorização expressa do MUNICÍPIO.

ddd) Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao MUNICÍPIO, de maneira competitiva no mercado.

eee)   Manter  a  regularidade  jurídica,  econômico-financeira  e  fiscal,  bem  como  sua qualificação técnica, durante todo o prazo de vigência do contrato.

fff)  Fornecer  ao  Município  quando  solicitado,  palestras  de  importância  educacional  no  âmbito financeiro, sem qualquer ônus financeiro ao Município.

2.10 Obrigações da  CONTRATANTE
i)    Informar à instituição Financeira, no ato da contratação, o número de sua conta bancária na qual será realizado o depósito relativo ao valor ofertado na licitação;

j)    Repassar  à  Instituição  Financeira  os  dados  da  folha  mensal  de  pagamento,  por  meio  de arquivo eletrônico, no prazo de 01 (um) dia útil mediatamente anterior à data prevista para liberação do pagamento;

k)   Repassar à Instituição Financeira, no dia útil imediatamente anterior à data de liberação do pagamento, o valor total descrito na folha mencionada no item anterior para que se proceda ao depósito nas contas dos beneficiários;

l) Formalizar os pedidos de estorno/reversão de créditos indevidos aos beneficiários, no prazo máximo de 01 (um) dia útil anterior ao depósito nas contas dos beneficiários;

m)  Comunicar  à  Instituição  Financeira,  os  casos  de  exoneração  de  seus  servidores  públicos ativos, agentes públicos, agentes políticos e empregados públicos;

n)   Regularizar,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  as  inconsistências  porventura  indicadas  pela Instituição Financeira.

o)   Manter  atualizadas  junto  à  Instituição  Financeira  as  informações  dos  dados  cadastrais constantes no Edital de licitações relativas ao pagamento da folha salarial;

p) Analisar os pedidos de utilizações e adaptações de espaços públicos do MUNICÍPIO efetuados pela Instituição Financeira, de acordo com as determinações contidas na Legislação vigente;

2.10.1 Caberá à Secretaria Municipal de Administração através do Fiscal do Contrato nomeado e Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, comunicar as irregularidades e o descumprimento das cláusulas deste contrato:

h)   Designar gestor do contrato, para fiscalização de forma preventiva se todas as cláusulas do instrumento contratual e seu termo de referência estão sendo cumpridas; 

i)    Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços em todas as suas etapas, sendo que a fiscalização periódica não implica na aceitação tácita de etapas e serviços executados;

j)    Notificar, por escrito, à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos termos deste Edital, fixando prazo para a sua correção;

k)   O acompanhamento, fiscalização, aceitação, análise técnica, recebimento e constatação da adequação  do  objeto  contratado  às  especificações  constantes  neste  Edital,  registrando  as ocorrências e quantidades dos serviços executados em planilha específica;

l)    Exercer  rigoroso  controle  do  cumprimento  dos  termos  contratuais,  em  especial  quanto  à quantidade  e  qualidade  dos  serviços  executados,  fazendo  cumprir  a  lei  e  as  disposições constantes no Edital;

m)  Comunicar às ocorrências que vierem a prejudicar o andamento do contrato.

n) Fica designada para ser Fiscal do Contrato a Servidora Sra. Maria Cristina Garcia Santis, matrícula  nº 108-2.
2.11 Proibições da Contratada
d) É vedada à Instituição Financeira a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou controladora, para execução total ou parcial do objeto do contrato, e que comprovem possuir os requisitos de qualificação e que atendam a todas as exigências constantes no Edital;

e)   A contratada não poderá, em hipótese alguma, utilizar o contrato com o Município de Rolândia como caução ou garantia para qualquer operação financeira.

f)    A Instituição Financeira não poderá transferir ou ceder direitos ou obrigações do contrato.

2.12 Rescisão contratual
2.12.1 O descumprimento de qualquer cláusula do contrato poderá ser motivo de sua imediata rescisão Unilateral ou de acordo entre as partes, nas hipóteses previstas na Lei 8.666/1993. 






Rolândia, 00 de __________2018.
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